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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSTIVO DE LEI FEDERAL. DEFICÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. LEGALIDADE DA TAXA DE CONTENCIOSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E NA INTERPRETAÇÃO DE NORMA DE 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Alegações genéricas de ofensa aos arts. 485, VI, 489, 1.022 do CPC/2015, 6º, § 5º, 
e 10 da Lei n. 12.016/2009,  sem demonstração efetiva da contrariedade ou do vício 
que ensejaria a nulidade do julgado, configura deficiência de fundamentação, 
aplicando-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
III – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
IV – A controvérsia acerca da legalidade da Taxa de Contencioso Administrativo Fiscal 
foi dirimida pelo tribuna de origem com base em preceitos e dispositivos constitucionais 
e na interpretação de normas de direito local (Lei estadual 15.838/2015 e Decreto 
Estadual n. 31.859/2015).
V – O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão apoiado em 
fundamentos constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria 
de competência exclusiva da Suprema Corte.
VI – Aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, 
aos casos em que a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de interpretação de 
legislação local, Precedentes.   
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 12 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSTIVO DE LEI FEDERAL. DEFICÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INOCORRÊNCIA. LEGALIDADE DA TAXA DE CONTENCIOSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E NA INTERPRETAÇÃO DE NORMA DE 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Alegações genéricas de ofensa aos arts. 485, VI, 489, 1.022 do CPC/2015, 6º, § 5º, 
e 10 da Lei n. 12.016/2009,  sem demonstração efetiva da contrariedade ou do vício 
que ensejaria a nulidade do julgado, configura deficiência de fundamentação, 
aplicando-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
III – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
IV – A controvérsia acerca da legalidade da Taxa de Contencioso Administrativo Fiscal 
foi dirimida pelo tribuna de origem com base em preceitos e dispositivos constitucionais 
e na interpretação de normas de direito local (Lei estadual 15.838/2015 e Decreto 
Estadual n. 31.859/2015).
V – O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão apoiado em 
fundamentos constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria 
de competência exclusiva da Suprema Corte.
VI – Aplicável, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, 
aos casos em que a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de interpretação de 
legislação local, Precedentes.   
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VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação 
aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na aplicação, por analogia, das Súmulas ns. 
280/STF e 284/STF e na incompetência desta Corte para revisar acórdão com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais.

Sustenta o Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Alega que "Diversamente do que foi consignado na decisão ora agravada, o 

Colegiado a quo foi omisso por não enfrentar as teses jurídicas suscitadas no especial, 
notadamente no que diz respeito aos pedidos de sobrestamento do feito até o 
julgamento da ADI 6541 e de observância ao precedente do STF firmado no julgamento 
da RCL 25.511/CE" (fl. 596e).

Aduz que "o ora agravante requereu que o Tribunal a quo se manifestasse 
acerca da aplicação do artigo 313-V, 'a' do CPC/2015, para fins de sobrestamento do 
feito até o julgamento da ADI 6.541 pelo excelso Supremo Tribunal Federal, uma vez 
que o presente caso é inteiramente dependente daquele. Ao não apreciar a matéria, 
e, via de consequência, deixar de aplicar o teor do art. 313-V, 'a' do CPC, o Tribunal 
local violou frontalmente o art. 1.022 do CPC, uma vez que a exposição genérica 
constante no acórdão integrativo – no sentido de não ser caso de suspensão do feito, 
sem qualquer fundamentação suficiente – afronta o mencionado dispositivo da lei 
processual" (fl. 602e).

Assevera a não incidência da Súmula n. 284/STF, porquanto "declinou 
razões suficientes quanto à contrariedade aos arts. 485-VI, e 1.022-I, do CPC/2015 e 
art. 6º, § 5º, e 10 da Lei n. 12.016/2009" (fl. 603e).

Afirma que "demonstrou em suas razões recursais que o acórdão recorrido 
violou dispositivos de lei infraconstitucional, quais sejam: os arts. 313-V, 'a', 485-VI, 
489-§1º, I, IV, V e VI, 1.022, I e II, parágrafo único, II, todos do CPC; arts. 6º-§5º e 10 
da Lei n. 12.016/2009; arts. 77 e 79 do CTN" (fl. 605e) e que "não há falar em 
discussão de matéria constitucional, tampouco de usurpação de competência do STF, 
porquanto o agravante demonstrou detidamente a violação à preceito 
infraconstitucional" (fl. 605e).

Assevera, ainda, que "não há qualquer necessidade de interpretação de 
normas locais para se chegar à conclusão exata de que houve violação aos 
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dispositivos federais. Inclusive, em momento algum foi suscitado as normas locais 
como fundamento autônomo no recurso" (fl. 607e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 611/619e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, não se pode conhecer a apontada 

violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC em relação ao pedido de aplicação do 
precedente do STF firmado no julgamento da RCL 2551, porquanto tal tese não foi 
alegada nos embargos de declaração.

Na espécie, aplicável a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, por 
analogia, pois não restou demonstrado, com transparência e precisão, qual seria o 
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. FALTA DE ENERGIA ELÉTRICA 
POR LONGO LAPSO TEMPORAL. AFIRMAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO FUX. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS ORIUNDOS DE FALHA NO 
FORNECIMENTO. INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DA 
CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do Código Fux quando a parte se 
limita a alegar, de forma genérica, a existência de supostas omissões no 
aresto recorrido, sem a indicação específica dos pontos sobre os quais o  
julgador deveria ter se manifestado, o que inviabiliza a compreensão da 
controvérsia. Incide, portanto, a aplicação do óbice previsto na Súmula 
284/STF.
2. Restando caracterizada a relação de consumo entre a concessionária de 
energia elétrica e o usuário, fica a concessionária sujeita ao prazo 
prescricional quinquenal previsto no art. 27 do Código da Lei 8.078/1990.
3. O Tribunal de origem consignou, à luz dos fatos e provas da causa, que 
restou demonstrada a falha na prestação do serviço de energia elétrica, 
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ocasionando prejuízos à agravada.
4. Assim, acolher a excludente de responsabilidade apontada pela parte ora 
agravante, qual seja, caso fortuito, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, inviável nesta instância.
5. A aplicação do óbice da Súmula 7/STJ impede o conhecimento do 
Recurso Especial interposto com base no art. 105, III, c da Constituição 
Federal, de forma que resta prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial suscitada.
6. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1621641/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ATO DECLARATÓRIO EXECUÇÃO 
(ADE) DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL EM RAZÃO DE DÉBITO 
FISCAL. REGULARIZAÇÃO DO DÉBITO APÓS O PRAZO DE 30 DIAS 
PREVISTO NO § 2º DO ART. 31 DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO DE MANUTENÇÃO NO REGIME.
I - Deve ser afastada a apontada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, tendo 
em vista que o recorrente deixou de indicar especificamente qual seria a 
mácula apontada, expedindo, tão somente, considerações genéricas, a 
respeito de alegada omissão na análise das razões apresentadas, o que 
atrai o comando da Súmula n. 284/STF. Quanto à alegada afronta ao art. 
489, II, do CPC, verifica-se que o acórdão recorrido examinou a controvérsia 
dos autos, fundamentando suficientemente sua convicção, não havendo se 
falar em negativa de prestação jurisdicional, porque não ocorrentes nenhum 
dos vícios previstos no referido dispositivo legal, não se prestando os 
declaratórios para o reexame da prestação jurisdicional ofertada 
satisfatoriamente pelo Tribunal a quo.
II - Não há direito líquido e certo à permanência do contribuinte no Simples 
Nacional, quando formalizada a extensão fora do prazo do art. 17, V, e 31, § 
2º, da LC n. 123/2006, máxime, tendo em vista a possibilidade de realização 
de nova opção pelo regime, haja vista a regularização do débito que 
motivou o ato declaratório, não havendo se falar em descumprimento do 
princípio da proporcionalidade. Precedente: REsp 1.878.230/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2/3/2021, 
DJe 8/3/2021.
III - Recurso especial provido.
(REsp 1803825/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/04/2021, DJe 14/04/2021.)
 
Em relação à alegação de omissão referente ao pedido de sobrestamento 

dos autos para aguardar o julgamento da ADI 6541, anoto que, ao prolatar o acórdão 
mediante o qual os embargos de declaração foram analisados, o tribunal de origem 
enfrentou a controvérsia no sentido da desnecessidade, como segue (fl. 470e):

 
Outrossim, tampouco merece prosperar o pleito de suspensão do 
julgamento do recurso, com fundamento no art. 313, V, "a", do CPC, em 
virtude da pendência da ADI 6145. Isso porque, à míngua de ordem de 
sobrestamento nacional emanada pela Suprema Corte, impõe-se o 
prosseguimento da demanda.
Desse modo, é cediço que o simples descontentamento com o decisum, 
muito embora legítimo, não autoriza a utilização da via integrativa, que deve 
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servir essencialmente ao aprimoramento da decisão, não à sua modificação. 
Há inúmeros precedentes que desautorizam a utilização de embargos com 
esse intuito, já que não se prestam a essa finalidade; senão vejamos:
[...]
 
Assim, não vislumbro omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia, tendo sido examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo posicionamento jurisprudencial aplicável.

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 
de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em 
qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Cumpre ressaltar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL.  
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
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jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
Quanto à alegação de afronta aos arts. 485, VI, e 1.022, I, do CPC/2015 e 

6º, § 5º, e 10 da Lei n. 12.016/2009 foi apontada de forma vaga, o que impede o 
conhecimento do recurso especial.

Nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, 
por analogia, a orientação contida na Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência  

na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
DEPÓSITO DE VEÍCULOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. VEDAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STF.
1. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no 
caso em exame. Desse modo, a deficiência na fundamentação recursal 
inviabiliza a abertura da instância especial e atrai a incidência, por simetria, 
do disposto na Súmula 284/STF.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1892507/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe 24/02/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. LEI FEDERAL. OFENSA. 
ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284 DO STF. INCAPACIDADE 
LABORATIVA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme ressaltado na decisão agravada, não é possível conhecer do 
Recurso Especial no que tange aos arts. 371, 473, II e IV, 475 e 479 do 
Código de Processo Civil/2015, uma vez que as razões recursais não 
explicitam de forma clara e direta como os citados dispositivos legais teriam 
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sido violados pelo Tribunal de origem. Portanto, não há como afastar a 
incidência do óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1931611/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 17/12/2021.)

 
Acerca da legalidade da cobrança da Taxa de Julgamento do Contencioso 

Administrativo Fiscal, o tribunal de origem assentou (fls. 417/422e):
 

Cinge-se a controvérsia, em suma, ao exame da possibilidade de cobrança 
da Taxa de Julgamento do Contencioso Administrativo Fiscal, instituída pela 
Lei n. 15.838/2015 e regulamentada pelo Decreto n. 31.859/2015, bem 
como ao debate em torno do direito da parte impetrante de promover a 
transferência dos valores depositados judicialmente nos autos do mandado 
de segurança n. 0143840-67.2016.8.06.0001, extinto sem resolução de 
mérito por ilegitimidade passiva da autoridade apontada como coautora.
A respeito do assunto, tem-se que o Órgão Especial do TJCE, no bojo do 
Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n. 0000540- 
11.2020.8.06.0000, declarou ser indevida a cobrança da referida taxa pelo 
Fisco, por clara e manifesta violação ao direito de petição assegurado aos  
cidadãos (art. 5, XXXIV, "a", da CF/88). A seguir:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVOS 
DA LEI 15.838/15 E DO DECRETO N. 31.859/15. TAXA DE 
FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A SÚMULA VINCULANTE N. 21 
DO STF. TEMA AINDA PENDENTE DE SOLUÇÃO EM ADI 
PERANTE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. EXIGÊNCIA DA 
TAXA QUE, APESAR DE PELA LITERALIDADE DOS 
DIPLOMAS ESTADUAIS, NÃO CONSTITUIR REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE PARA O PROCESSAMENTO E 
JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO, TEM SUA 
EXISTÊNCIA FIRMADA EM SENTIDO CONTRÁRIO AO 
DISPOSTO NO ART. 5.º, INCISO XXXIV, ALÍNEA 'A', DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88, CUJA PREVISÃO ASSEGURA 
EXPRESSAMENTE A TODOS O DIREITO DE PETIÇÃO 
INDEPENDENTE DO PAGAMENTO DE QUALQUER TRIBUTO. 
INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO. 
INCONSTITUCIONALIDADE EM CONCRETO DOS 
NORMATIVOS POSTOS EM DISCUSSÃO. 1. O ponto nodal do 
vertente incidente de arguição de inconstitucionalidade cinge-se 
única e exclusivamente em avaliar a constitucionalidade in 
concreto da regra que autoriza a cobrança da "Taxa de 
Fiscalização e Prestação de Serviço Público", prevista na Lei 
Estadual nº 15.838/2015 e no Decreto n. 31.859/15, diante do 
que reza o art. 5.º, inciso XXXIV, alínea 'a', da Constituição 
Federal/88 ("[...] são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes 
Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder;"), e igualmente do enunciado da Súmula Vinculante nº 21 
do Supremo Tribunal Federal (STF): "É inconstitucional a 
exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou 
bens para admissibilidade de recurso administrativo.". 2. O 
diploma aqui posto em debate (ex vi do seu art. 33), em uma 
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interpretação literal, não traz a cobrança da taxa inaugurada no 
seu art. 1.º como condição de admissibilidade de recurso 
administrativo; entretanto, tornar exigível o pagamento de um 
tributo, seja qual for a sua nomenclatura ou classificação 
tributária, ainda que de forma eventual e independente do Juízo 
de Admissibilidade, como é o contorno justamente dos 
normativos postos ora em discussão, sobretudo daquele sujeito 
que interpela o Poder Público por compreender que um ato 
administrativo é abusivo, caracteriza um atentado contra a 
finalidade maior prestigiada pela Carta Magna/88 em seu art. 5.º, 
inciso XXXIV, alínea 'a', qual seja, de garantir a todos, de forma 
impessoal, uma prerrogativa democrática de questionar os atos 
do Poder Público contra possíveis arbitrariedades (leia se, o 
Direito de Petição). As normas legais, como é cediço, devem 
sempre guardar respeito ao preceito constitucional, sendo que in 
casu a interpretação teleológica do dispositivo constitucional 
paradigma expressa a incondicionalidade das normas postas em 
apreço.3. Ao assegurar o livre exercício do Direito de Petição 
"independentemente do pagamento de taxas" (compreendido na 
verdade como qualquer que seja o tributo), prescreveu a 
Constituição Federal a impossibilidade de vinculação do seu  
exercício ao pagamento da qualquer das espécies tributárias, 
não podendo, como consequência do exercício do Direito de 
Petição, pois, vir o contribuinte a ser submetido ao pagamento 
de um tributo, ou ainda sequer ter seu nome inscrito na Dívida 
Ativa, como rezam os normativos questionados, ainda que 
desvencilhado pelo texto da norma do Juízo de Admissibilidade, 
porque, conforme a doutrina pátria, é vedado textualmente pela 
Carta Magna/88 a possibilidade do surgimento, a partir do 
exercício do Direito de Petição, de qualquer crédito tributário que 
seja em favor do Poder Público. 4. INCIDENTE CONHECIDO E 
PROVIDO. INCONSTITUCIONALIDADEEM CONCRETO DOS 
DISPOSITIVOS QUESTIONADOS DECLARADA. (TJCE - IAI nº 
0000540-11.2020.8.06.0000, Órgão Especial, Relator: Des. 
Emanuel Leite Albuquerque, Julgado em 
15.10.2020).(destacado)

Destarte, em que pese a existência de precedentes mais antigos das 
Câmaras de Direito Público em sentido contrário, com o referido precedente 
do Órgão Especial, em atenção ao art. 927 do CPC, já não subsiste 
qualquer dúvida em relação à inconstitucionalidade da exação, cujo 
afastamento se impõe pelo Poder Judiciário. Assim sendo, verifica-se que 
os órgãos fracionários desta Corte de Justiça têm adotado tal orientação, 
senão vejamos:
[...]
Cumpre ainda esclarecer, por oportuno, que, na espécie, o controle de 
constitucionalidade prescinde da reserva de plenário (art. 97 da CF e 
Súmula Vinculante nº 10), eis que, consoante já mencionado, há 
pronunciamento do Órgão Especial desta Corte de Justiça sobre o tema. 
Aplica-se, por conseguinte, o disposto no art. 949, parágrafo único, do CPC, 
segundo o qual "os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao 
plenário ou ao órgão especial a arguição de inconstitucionalidade quando já 
houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal 
sobre a questão".
Assim sendo, revela-se acertado o afastamento da cobrança da exação, 
impondo-se a efetiva anulação das cobranças relativas à Taxa para 
Julgamento do Contencioso Administrativo Fiscal, promovidas pelo Estado 
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do Ceará nos autos de infração n. 2016.08688, 2016.08691, 2016.08694, 
2016.08696 e 2014.12826-2
 
Depreende-se, do acórdão recorrido, que a controvérsia acerca da 

legalidade da Taxa de Contencioso Administrativo Fiscal foi dirimida pelo tribuna de 
origem com base em preceitos e dispositivos constitucionais e na interpretação de 
normas de direito local (Lei estadual 15.838/2015 e Decreto Estadual n. 31.859/2015).

O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a 
garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Carta Magna.

Do mesmo modo, imprescindível seria a análise da lei local para o deslinde 
da controvérsia, providência vedada em sede de recurso especial, incidindo, por 
analogia, o enunciado da Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual "
por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não 

conhecimento do recurso especial".
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. VAGAS DE ESTACIONAMENTO. DÚVIDA QUANTO À 
NATUREZA DAS VAGAS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E DO CONTRATO 
SOCIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 5 DO STJ, 
RESPECTIVAMENTE. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL (DECRETO 
40.254/2015, DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO). INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem consignou que, ainda que a Escritura à pasta nº 273 
estabeleça, no artigo 3º, que as áreas com vagas para automóveis sejam de 
"uso comum de divisão não proporcional", nota-se que o artigo 25, ao tratar 
da utilização dos estacionamentos, deixa claro que estes são destinados à 
clientela, mediante pagamento. Da análise da prova coligida aos autos, não 
há como se ter por incontroversa a natureza jurídica das vagas sobre as 
quais incide a tributação: se são partes das unidades condominiais, ou se 
constituem áreas autônomas, destinadas ao uso de terceiros-caso em que 
haveria incidência do IPTU (fls. 908). Reexaminar essa questão probatória é 
medida inviável no âmbito do Recurso Especial, por implicar não somente a 
revalorização dos fatos, mas a sua própria configuração.
2. A controvérsia foi dirimida com base na interpretação de legislação local 
(Decreto 40.524/2015, do Município do Rio de Janeiro), sendo inviável a  
modificação do acórdão em razão do óbice da Súmula 280/STF.
3. Agravo interno da empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.945.362/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
21/3/2022, DJe de 24/3/2022, destaquei).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL EXERCENTE DE MANDATO 
ELETIVO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. OFENSA AO ART. 1.022 
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DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A decisão embargada concluiu que a controvérsia dos autos foi dirimida 
com base na análise e interpretação da Lei Complementar Municipal 
478/2002 e que, por se tratar de norma de direito local, a revisão do que 
ficou decidido, in casu, esbarra no óbice da Súmula 280/STF.
2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não 
caracteriza violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.933.429/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 15/3/2022, destaquei.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2022
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